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Qual a opinião do brasileiro sobre o 
Poder Judiciário de hoje? Está 
satisfeito ou não? Será que a atual  
pauta política é a pauta do povo?

p

QUAL A opinião do brasileiro sobre o Poder Judiciário de hoje? O 
que se espera da Justiça? Está satisfeito ou não? Será que a atual 
pauta política -a disputa de poder entre os Poderes do Estado- é a 
pauta  do  povo?Pesquisa  nacional  da  FGV  Direito  Rio  com  o 
Ipespe  revela  que  os  brasileiros  querem  mesmo  é  que  juízes 
prestem mais  serviço:  o serviço público de equacionar conflitos 
dentro  da  lei.  Querem  mais  sentenças,  rápidas  e  definitivas.  E 
querem pois estão satisfeitos com o progresso da Justiça.Um em 
cada cinco brasileiros foi autor ou réu no ano passado. Cerca de 
80% acreditam que vale a pena procurar a Justiça e mais de 50% 
estão muito satisfeitos ou satisfeitos com o atendimento recebido e 
com os resultados obtidos. Cenário inédito. Esses dados revelam 
uma  dissintonia  entre  a  opinião  crítica  de  mídia,  políticos, 
intelectuais e elites, de um lado, e, de outro, a opinião positiva, 
muita vez fundamentada em experiência do brasileiro de todas as 
classes. Há explicação plausível para tal dissintonia.Confia-se mais 
na Justiça do Trabalho e nos juizados especiais, isto é, na "Justiça 
do povo",  que  atende a  maioria  dos  brasileiros:  trabalhadores  e 
consumidores. Quando questionados se a Justiça nestes cinco anos 
melhorou, ficou igual ou piorou, a resposta é clara: para 44%, a 
Justiça está melhor, e somente para 19% piorou.No cômputo geral, 
39% avaliam que a Justiça é ótima ou boa.O brasileiro reconhece 
dois  fatores  positivos:  a  ampliação  do  acesso  e  o  combate  a 
irregularidades.  Nesse  sentido,  a  cobertura  da  mídia,  a  ação  do 
CNJ e dos tribunais contra nepotismo, corrupção, limites salariais e 



a  favor  da  moralização  de  concursos,  audiências  públicas  nas 
inspeções  da  Corregedoria  nos  Estados  e  tanto  mais  causam 
impacto positivo na imagem do Judiciário. E não negativo, como 
temem alguns juízes. A transparência compensa. Para a população, 
a Justiça está mudando.Nesse quadro, o que destoa é a lentidão. O 
brasileiro  não  se  queixa  da  qualidade  das  sentenças,  mas  da 
quantidade. É pouca. Cerca de 88% caracterizam a Justiça como 
lenta,  e  78% como cara.  Por  isso,  expressivos  43% prefeririam 
assegurar  seus  direito  pela  conciliação.  Se  o  Judiciário  quiser 
oferecer  o  serviço  que  o  povo  quer,  o  caminho  é  menos 
adjudicação e mais conciliação. É mais rápido.Por isso, 82% são 
contra as férias de 60 dias dos juízes. Com os 15 dias de recesso no 
Natal, são 75 dias/ano. Em Portugal, ao se reduzirem de 60 para 30 
os dias de férias, a produtividade dos juízes aumentou cerca de 9%.
Eduardo Suplicy e Pedro Simon têm razão com seus projetos. O 
brasileiro  quer  que  o  magistrado,  como  servidor  público,  sirva 
mais. O juiz-autoridade às vezes se sobrepõe ao juiz-servidor. Mas 
só este justifica aquele.O desejo por mais agilidade é tão forte que, 
para os entrevistados, uma Justiça mais ágil (48%) é mais eficaz no 
combate  à  violência  do  que  "aumento  da  repressão"  (11%)  ou 
"aumento do número de policiais" (43%), ficando atrás apenas de 
"criação de leis mais rigorosas" (58%). A preferência do brasileiro 
é  uma  combinação  de  leis  mais  duras  e  efetivas.  Nada  mais 
favorável, pois, ao império da lei.A pesquisa ainda mostra que a 
regularização  da  situação  de  presos,  com  mutirões  midiáticos, 
ocupa sempre os últimos lugares na lista de prioridades que devem 
orientar  as  políticas  da  reforma do Judiciário.  Fazer  respeitar  o 
direito  dos  presos  é  tarefa  permanente  e  imprescindível  da 
jurisdição  no  Estado  democrático  de  Direito.  O  Supremo  está 
certo.  Mas, diante da escassez de recursos humanos financeiros, 
temporais  e  procedimentais,  a  questão  prisional  não  é,  para  o 
brasileiro,  prioridade  da  política  pública  de  administração  da 
Justiça.A reforma fiscal  não foi  feita,  a  da Previdência  também 
não. A reforma política, idem. E a trabalhista nem pensar. Mas a 
reforma  do  Judiciário  iniciou-se  há  cinco  anos,  com a  emenda 



constitucional nº 45, a criação do CNJ, da súmula vinculante, da 
repercussão geral, do Pacto de Estado em favor de um Judiciário 
mais  Rápido  e  Republicano,  no  qual  o  Congresso  aprovou 
significativas  13  novas  leis  da  reforma.  Para  o  juiz  Rodrigo 
Collaço, o modelo da reforma começa a ser implantado: reforça as 
decisões  dos  tribunais  superiores,  uniformiza  sistemicamente  a 
jurisprudência e dá mais rapidez e segurança jurídica às decisões 
de primeira instância.Fica claro. Para a população, a legitimidade 
da Justiça não advém apenas de sua realidade como poder político. 
Advém, também, de sua agilidade e eficiência como prestadora de 
serviço  público  essencial,  gênero  de  primeira  necessidade.  Tão 
importante  quanto  moradia  e  cesta  básica.  De  resto,  é  fácil 
perceber o paradoxo: quanto mais eficiência, mais poderio. Quanto 
mais serviço, mais poder. O círculo é virtuoso.
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